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As grati floaç es pagas, continua 
e habitualmente,, pelo empregajor 
fazem parte integrante do sala - 

rio. 

VISTOS E RELATADOS êstos autos em que 3. Torqua-

te & Cia. Interpõem recurso extraordiri rio da decieio proferi-

da pelo Concelho Regional do Trabalho da Stima Regi o que co,u 

firmou a sentença da Jtinta de Conciliaçio e Julgamento de  or 

talesa., que julgou procedente a reelamaçio apresentada por Jo-

se de Lima PrankUn; 

Na sua pet5.çio inicial o reclamado alega que 

empregado do J. ?orquato & Cia. desde l de dezembro de 199. 

Desde a Inicio do seu contrato de trabalho, par-

sebe remunersqao desdobrada, sendo ordenado fixo mensal e co 

mieeio de 8% cobra os lucros líquidos, apurados em balanço 

anual, até 1936, e a partir daquele ano, uma gratificaçio va - 

riavel. 

O ordenado fixo, a principio era de Cr$ )400,oO , 

sendo depois elevado para Cr  500,00, e a aludida percentagem 

sempre lhe foi creditada em sua conta corrente, por conta  da 

qual fazia retiradas em parcelas, i medida de suas necesaida 

de.. 

Diz o recorrido que, tendo dirigido uma carta 

fir ma, agradecendo a gratifieaçio creditada, relativa a 1 94  , 

respondeu-lhe esta, mediante a carta de fie. 22, na qual de*] 

rou que  Naquela  gratificaçio lhe foi atribuída em cargter 

remonte vo1unt rio como aliás" acontece com as gratificações 

correspondentes aos anos antei'tóres, nio tendo V.2., antes nem 
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ugor , direito t.  uluicr r;preentagem sobre os 1ucr  da fin a -' 
M. . 1. C.  C. N. T.  SERVIÇ O  AOMINT TR ATIfO 

lu  uo a firma, usando de ctaçac econc tca, para as-

sim obter o afaz tamen---Le dn roc1 z-te,  rotondeu iaRar-l e, de - 

pois do 19L1,  aipenis  U  a1 ni ;8 Íx , nuc Cumprindo, portanto, 

as obrigaç es iripoet s ç1c• cc. ti'uto de tr iho. 

tribunal do pr1 6.ra 1nst rci , jul cu prccodente 

* roclanac c e o Cc  8bC Food  eoni1'irm u a de 1e o da Junta, 

salvo em ro1aç.o  ã& (OxliOuç&c. 

01 

.t  'mPr LtdOru 1 nt rpcs i.'  ur o extra ord1r ri c,  eon 

fund iento no art. Rc,6, letras a o b,  da Conaolidaç o das Itado 

Trabalho. 

lato posto, 

CO IDi'.RdDc), pr6lin1narmente, cuae  o recurso é eabj 

v81, em face da contrc,ora1L existente abre as teses jurt'dieaa 

apreciadas no accrd o recorrido in lusi''e & que se relaciona e m 

a preeeriçao do d re.ttiè de rocla aç o; 

CO SID R.i DO, ,dl  ertti, , que o contrato de traba 

lho com aal rio mixto a premio, no se presume, na falta de me-

trun'anto babil; 

CONSiD1iB :DO, tan,b m, que tendo o recorrido deixado 

de perceber a gratirícagir, de 8% sabre os lucros da firma,  em 

1936, s veio a tarar  a eo petente reclsmaç o em 1942,  quandopor 

força de dteposiç o expressa de lei, estava de ha muito prescz*i_ 

to o seu direito aquela percentagem; 

( 1iik1WQ, maie, que a dscisio recorrida, reco - 

nlscendo o direito 4 percentagem, deixou de aplicar a diapoetçio 

de lei especial que regula a preacriç o, pela qual prescrito es-

tava o direito do recorrido a percentagem de 8%; 

CONSID R4 DO que o interesse social exige que te - 

nbam eoluç o definitive as aituaq ei contririaa i ordem juridi-

vista do que a ordem ptb11ca e a estabilidade doe direi 

tos imp em a fiel observanela doa preses pr acrielenais; 

Ct) ID1 ÁUDO, ainda, que a habitualidado de paga - 

monto de grat Uieac, es em ePocas determinadas faz prova 1e  um 

ri 
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ajuste tacito, perdendo aquela o sou carater de mera 11 ero1idade; 
M. T. 1. C.  C. N. T. - -  SERVIÇ O  AD MINISTR ATIV O 

CO?SIL H L(, outrossim, ter o recorrente pairo ao rg. 

corrido desde 1936 até 19140, u m ratificaç c anual, que, embora 

• 
varlavel, pela sua cnntinuic1rje ao tornou parte integrante do aa], 

ri. o; 

CONSIDER DO, destarte, :ue, se, na data ia reclama-

çio estava proscrito o direitc lue porventura aaslstlsse do recor-

rido  percentagem de 8(, outro tanto no sucedia relat va,ente ao 

direito de uma rratíricaçje equivalente às que vinha percebendo nos 

ultimos anos; 

CO SIDER D0, mais, que a circunet ncia de haver  e 

empregado pleiteado u m direito que no tinha -  percentagem de 8% 

do deixou de reclamar o que lhe assistia -  a ratlttcaç o; 

CONSIDERA DO, finalmente, 

relações entro o capital e o trabalho e 

ca do empregado deve a gratiflcaçio ser 

que no interesse das  boas 

no da estabilidade eeenop1 

fixada em quantia eerts,de 

acordo com a mdia das import nclas das gratitleuç es recebidas no 
A 

ultimo trienlo; 

1tSOLVE a Cmara de Justiça de, Trabalho, preliminar-

mente, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso  e, 

41 weritin o por maioria de votos, dar-lhe provimento, em parte,pa-

re exeluindo da. condenação Imposta a. comieeio do 8 sbre os lu - 

erva liquido* apurados em balanço anualmente, visto ter ocorrido , 

DO caso, a prescrlç o, condenar a recorrente a pagar ao empregado, 

dada a habitualidade, uma gratifícagíaI anual equivalente  mediada 

' 

que vinha percebendo nos troe ultimos anca, de acordo com o que dia. 

pe a Consolidação das Leis do Trabalho, tudo apurado na execuç oê 

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1945-

a )Oscar 3sra1vu 

a )Iv.ne de Araújo 

a. )Dorva 1 laesrda 

Assinado em  
Piblieadc no Dt rlo da Justiça 

Presidente 

Relator 
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